
Seção I 

 
 

Do Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 

Art. 19. O Gabinete do Prefeito, órgão dotado de autonomia funcional, tem por finalidade 

prestar Gestão e assessoramento direto e imediato ao Prefeito. 

 
 
 

Art. 20. Compete ao Gabinete do Prefeito Municipal: 
 
 

 
I. coordenar, supervisionar, controlar e gerenciar as atividades de apoio direto ao Prefeito 

Municipal; 

 
 
 

II. dar Gestão direta e imediata ao Prefeito Municipal na sua representação institucional e 

social e o apoio de protocolo nos atos públicos que ele participar. 

 
 
 

III. desempenhar missões específicas, expressamente atribuídas por meio de atos próprios, 

despachos e ordens verbais. 

 
 
 

IV. desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



Seção  II 

 

Da Controladoria do Município 

 
Art. 21. A Controladoria do Município, órgão dotado de autonomia funcional, tem por 

finalidade executar a auditoria interna preventiva e de controle dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo. 

 
Art. 22. Compete à Controladoria do Município: 

 
I. dirigir, supervisionar e executar os serviços de auditoria nas áreas administrativa, contábil, 

financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e de custos dos órgãos e entidades do 

Poder Executivo; 

 
II. avaliar o cumprimento das metas previstas nas leis orçamentárias ou em outros atos 

legislativos ou administrativos; 

 
III. aferir a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal 

bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

 
IV. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias bem como os direitos e 

haveres do município; 

 
V. apoiar a participação pública e os controles externos no exercício da sua missão 

institucional; 

VI. desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 

 
 

 
 

 

Seção III 

 
 

Da Procuradoria Geral do Município 

 
 

Art. 23. A Procuradoria-Geral do Município tem por finalidade planejar, coordenar, controlar e 

executar as atividades jurídicas e correlatas de interesse do Município. 

 
 
 

Art. 24. Compete a Procuradoria Geral do Município: 
 
 

 
I. defender, em juízo ou fora dele, os direitos e interesses do Município; 



 

II. promover a cobrança judicial da Divida Ativa do Município ou de quaisquer outra dívidas 

que não forem liquidadas nos prazos legais; 

 
 
 

III. assessorar o Prefeito Municipal nos atos executivos relativos a desapropriação, alienação e 

aquisição de imóveis pelo Município e nos contratos em geral; 

 
 
 

IV. proporcionar assessoramento jurídico aos órgãos do Município e em processos 

administrativos. 

 
 
 

Parágrafo único. O provimento do cargo de Procurador Geral do Município será definido em 

Lei Complementar Municipal específica. 

 
 
 

 

 
 
 
 

 
Seção IV 

 
 

Da Assessoria Jurídica do Município 

 
 

Art. 25. A Assessoria Jurídica do Município tem por finalidade planejar, coordenar, controlar e 

executar as atividades de assessoria jurídicas e correlatas de interesse do Município. 

 
 
 

Art. 26. Compete à Assessoria Jurídica do Município: 
 
 

 
I. prestar consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo Municipal, incluída a 

Gestão ao Prefeito nos assuntos relativos a Municipalidade; 



II. representar o Município em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos em que tenha 

interesse, inclusive em matéria tributária e fiscal; 

 
 
 

III. representar, em regime de colaboração, interesse de entidade da Administração em 

qualquer juízo ou tribunal, mediante solicitação da entidade e autorização do Prefeito 

Municipal; 

 
 
 

IV. desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 
V. exercer as competências do Procurador Geral do Município na falta deste. 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
Seção V 

 

Da Secretaria Municipal de Governo 

 
 

Art. 27. A Secretaria Municipal de Governo tem por finalidade planejar, organizar, dirigir, 

coordenar e controlar as ações políticas e de comunicação social do Poder Executivo 

Municipal, visando à integração das políticas públicas e das atividades dos órgãos e das 

entidades da Administração Pública. 

 

Art. 28. Compete à Secretaria Municipal de Governo: 

 
I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades quanto à orientação das ações 

políticas do Governo Municipal na execução do programa de governo e nas relações com a 

sociedade; 

 

II. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar, com a participação dos órgãos e entidades 

da Administração Pública, as políticas de mobilização social; 

 

III. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de eventos, campanhas e 

promoções de caráter público, de interesse social, bem como, a divulgação das realizações da 

Administração Municipal em todas as áreas e níveis; 



 

IV. efetivar a comunicação dos programas, projetos e ações governamentais e a promoção da 

veiculação da publicidade obrigatória, bem como, a manutenção e alimentação de dados e 

informações do site oficial da Internet; 

 
 
 

V. executar as atividades de cerimonial público e da condução da organização de eventos e 

solenidades do Poder Executivo Municipal, garantindo a qualidade e o cumprimento do 

protocolo oficial; 

 
 
 

VI. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais, bem como, entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 

VII. desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 
 
 

 

 

 

Seção VI 
 

Da Secretaria Municipal de Finanças 

 
 

Art. 29. A Secretaria Municipal de Finanças tem por finalidade planejar, organizar, dirigir, 

coordenar e controlar as atividades contábeis, financeiras, fazendária municipal e fiscal, 

visando fortalecer a capacidade gerencial, normativa e garantir o pleno funcionamento do 

Poder Executivo Municipal, promovendo seu constante aprimoramento organizacional. 

 
 
 

Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Finanças: 
 
 

 
I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 
 
 

II. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades relativas a lançamento, 

arrecadação, cobrança e fiscalização dos tributos, mantendo atualizado os respectivos 

cadastros; 



 

III. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a inscrição da dívida ativa, a cobrança dos 

créditos tributários e fiscais do Município; 

 
 
 

IV. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a contabilização financeira, patrimonial e 

orçamentária do Município, nos termos da legislação em vigor; 

 
 
 

V. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar o recebimento das rendas municipais, os 

pagamentos dos compromissos do Município e as operações relativas a financiamentos e 

repasses; 

 
 
 

VI. promover estudos e fixar critérios para a concessão de incentivos fiscais e financeiros, 

tendo em vista o desenvolvimento econômico e social do Município. 

 
 
 

VII. planejar, coordenar e avaliar o planejamento das atividades, programas e política de 

desenvolvimento do Município e do programa de governo; 

 
 
 

VIII. articular, coordenar e elaborar o Plano Plurianual de Investimentos, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do Município mediante orientação normativa, 

metodológica e executiva do processo de programação governamental, em articulação com as 

os demais órgãos e entidades da Administração Pública; 

 
 
 

IX. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução orçamentária da 

administração direta e indireta e dos fundos municipais; 

 
 
 

X. coordenar, em articulação com as demais Secretarias Municipais e demais órgãos e 

entidades da Administração Pública, a captação e negociação de recursos junto a órgãos e 

instituições nacionais e internacionais e monitoramento da aplicação; 

 
 
 

XI. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência bem como cadastrar, acompanhar e controlar a execução dos 

convênios dos demais órgãos, entidades e fundos; 

 

XII. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 

 



 
 
 

Seção VII 

 
 

Da Secretaria Municipal de Administração 

 
 

Art. 31. A Secretaria Municipal de Administração tem por finalidade planejar, organizar, dirigir, 

coordenar e controlar as atividades de desenvolvimento de recursos humanos e planejamento, 

visando fortalecer a capacidade gerencial, normativa, operacional e tecnológica da gestão 

pública e garantir o pleno funcionamento do Poder Executivo Municipal e promovendo seu 

constante aprimoramento organizacional. 

 

Art. 32. Compete à Secretaria Municipal de Administração: 
 
 

 
I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades administrativas, de recursos 

humanos, de segurança e medicina do trabalho, de patrimônio e de serviços gerais; 

 
 
 

II. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de organização, informática e 

sistema de informações; 

 
 
 

III. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 
 
 

IV. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de planejamento urbano e 

de implementação do Plano Diretor do Município, em integração com as demais secretarias; 

 
 
 

V. planejar, coordenar e avaliar o planejamento das atividades, programas e política de 

desenvolvimento do Município e do programa de governo; 

 
 
 

VI. articular, coordenar e elaborar o Plano Plurianual de Investimentos, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do Município mediante orientação normativa, 



metodológica e executiva do processo de programação governamental, em articulação com as 

os demais órgãos e entidades da Administração Pública; 

 
 
 

VII. coordenar, em articulação com as demais Secretarias Municipais e demais órgãos e 

entidades da Administração Pública, a captação e negociação de recursos junto a órgãos e 

instituições nacionais e internacionais e monitoramento da aplicação; 

 
 
 

VIII. coordenar as atividades relacionadas com o sistema de informação da Administração 

Direta do Poder Executivo; 

 
 
 

IX. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência bem como cadastrar, acompanhar e controlar a execução dos 

convênios dos demais órgãos, entidades e fundos; 

 
 
 

X. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 

 

 

Seção VIII 

 
 

Da Secretaria Municipal de Educação 

 
 

Art. 33. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura tem por finalidade planejar, organizar, 

dirigir, coordenar e controlar os programas, projetos e atividades educacionais, esportivos do 

Município, visando à formação escolar e de cidadania, bem como o a preservação e a 

revitalização de seu patrimônio histórico, artístico e cultura. 

 
 
 

Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 



I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a atividade da política educacional e da 

organização escolar nos aspectos pedagógico, administrativo e legal, como atuação prioritária 

no ensino infantil e fundamental e preservação dos valores regionais e locais; 

 
 
 

II. integração das ações do Município visando a erradicação do analfabetismo, a melhoria da 

qualidade de ensino e a valorização dos profissionais da educação; 

 
 
 

III. promover e incentivar à qualidade e capacitação dos profissionais que atuam nos 

ambientes educacionais do Município; 

 
 
 

IV. acompanhar e controlar a aplicação dos recursos financeiros de custeio e investimento no 

sistema e no processo educacional do Município, para fins de avaliação e verificação do 

cumprimento das obrigações constitucionais; 

 
 
 

 
 

 

Seção IX 
 

Da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer 

 
 

Art. 35. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Turismo e Lazer, tem por tem por 

finalidade planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas, projetos e 

atividades do Município visando promover atividades culturais e relacionadas com esporte, 

desenvolvimento físico esportivo e lazer. 

 
 
 

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer: 
 
 

 

I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades culturais, práticas esportivas, 

recreativas e de educação física; 



II. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de planejamento, 

implantação e controle de equipamentos de lazer e turísticos no Município; 

 
 
 

III. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades de planejamento, 

implantação e controle de equipamentos esportivos no Município; 

 
 
 

IV. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades relativas ao lazer; 
 
 

 
V. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 

VI. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 

VII. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar programas, projetos e atividades que 

visem ao desenvolvimento cultural e à preservação e à revitalização do patrimônio histórico, 

artístico e cultural do Município. 

 

VIII. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 
 
 

 
 

 
 

 

Seção X 

 
 

Da Secretaria Municipal de Saúde 

 
 

Art. 37. A Secretaria Municipal de Saúde, tem por tem por finalidade planejar, organizar, 

dirigir, coordenar e controlar os programas, projetos e atividades do Município visando 

promover o atendimento integral à saúde e saneamento básico da população do Município. 

 
 
 

Art. 38. Compete à Secretaria Municipal de Saúde : 



 

I. formular, em articulação com o Conselho Municipal de Saúde, a política de saúde do 

Município e sua execução, mediante promoção da integração, disseminando e hierarquizando 

os serviços de saúde, em conformidade com as normas do Sistema Único de Saúde; 

 
 
 

II. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades no âmbito da saúde, bem 

como elaborar normas sobre estas atividades; 

 
 
 

III. coordenar, supervisionar e executar os programas, projetos, atividades e ações vinculadas 

ao Sistema Único de Saúde, em articulação com a Secretaria de Estado e com o Ministério da 

Saúde; 

 
 
 

IV. coordenar e executar, direta ou indiretamente, serviços de limpeza pública, coleta e 

destinação final do lixo, de capina, varrição e limpeza das vias e logradouros públicos, 

mercados e feiras livres; 

 
 
 

V. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os planos, programas, projetos. 
 
 

 
VI. coordenar, fiscalizar e executar ações de vigilância sanitária e a aplicação do ordenamento 

normativo da defesa sanitária vegetal e animal, no território do Município; 

 
 
 

VII. promover medidas preventivas de proteção à saúde, em especial, as de caráter 

imunológico e educativo, concernentes ao perfil epidemiológico do Município e as ações de 

prevenção da saúde bucal; 

 
 
 

VIII. executar serviços de vigilância epidemiológica e de saúde do trabalhador e colaboração na 

fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana; 

 
 
 

IX. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 
 
 

X. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 

 
 



 

Seção XI 

 
 

Da Secretaria Municipal de Assistência, Gestão Social e Trabalho 

 
 

Art. 39. A Secretaria Municipal de Assistência, Gestão Social e Trabalho tem por tem por 

finalidade planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas, projetos e 

atividades do Município vinculado à ação social, habitacional e do trabalho, visando melhorar a 

qualidade de vida e garantir o bem-estar da população. 

 
 
 

Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Assistência, Gestão Social e Trabalho: 
 
 

 
I. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas, projetos e atividades de ação 

social; 

 
 
 

II. formular e executar políticas públicas de gestão social, mediante o desenvolvimento de 

ações de proteção e amparo à família, maternidade, infância, adolescente, portadores de 

necessidades especiais e melhor idade; 

 
 
 

III. desenvolver e implementar programas destinados às crianças e aos adolescentes em 

situação de risco, com orientação familiar, além do programa de atendimento aos moradores 

de rua; 

 
 
 

IV. coordenar, supervisionar e executar atividades de gestão social ao carente, à criança e ao 

adolescente, ao idoso, visando garantir condições de bem estar físico, mental e social; 

 
 
 

V. executar política municipal de gestão social no atendimento ao carente, à criança e ao 

adolescente, ao idoso, visando garantir condições de bem estar físico, mental e social; 



VI. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas e projetos habitacionais no 

Município; 

 
 
 

VII. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas e projetos que oportunize a 

capacitação, formação e qualificação profissional para permitir a melhoria de renda e das 

oportunidades de ocupação das pessoas; 

 
 
 

VIII. incentivar e apoiar o cidadão em todas as formas de exercício da cidadania e o fomento às 

atividades da sociedade civil na efetivação e fortalecimento dos direitos e deveres sociais; 

 
 
 

IX. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 
 
 

X. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 
 
 
 
 
 
 



Seção XII 

 
 

Da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Meio 

Ambiente e Assuntos Fundiários 

 
 

Art. 41. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Meio Ambiente e 

Assuntos Fundiários, tem por tem por finalidade planejar, organizar, dirigir, coordenar e 

controlar os programas, projetos e atividades do Município visando o seu desenvolvimento 

econômico, da agricultura, pecuária, meio ambiente e à regularização fundiária. 

 
 
 

Art. 42. Compete à Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Meio 

Ambiente e Assuntos Fundiários: 

 
 
 

I. o planejamento, o gerenciamento e a execução das políticas voltadas para: 
 
 

 
a) o fomento das atividades e pesquisas da agricultura, pecuária, silvicultura, apicultura, 

aqüicultura, fruticultura e abastecimento, abrangendo a pesquisa, experimentação, produção, 

armazenagem e comercialização, a vigilância e a defesa sanitária animal e vegetal, a 

padronização e a inspeção de produtos vegetais e animais e dos insumos agropecuários, o 

cooperativismo e o associativismo rural, a assistência técnica e a extensão rural, o apoio ao 

empresário ou investidor rural, os assuntos fundiários no Município; 

 
 
 

II. a captação e a difusão tecnológicas nas áreas da agropecuária e de armazenagem; 
 
 

 
III. a normatização e o controle de qualidade dos produtos agropecuários; 

 
 

 
IV. a informação agrícola; 

 
 

 
V. a fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de serviços 

no setor; 

 
 
 

VI. a classificação e a inspeção de produtos e derivados animais e vegetais; 
 

VII. a proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agrícola e 

pecuário; 



VIII. articular-se com as demais Secretarias para compatibilização da Política Fundiária e do uso 

do solo rural, com as ações da Política Agrícola, e com a Política Ambiental estabelecendo 

diretrizes e organização rural; 

 
 
 

IX. adotar medidas que visam á regularização Fundiária; 
 
 
 

X. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar a execução de convênios firmados com 

órgãos federais e estaduais bem como entidades governamentais e não governamentais nas 

áreas de sua competência; 

 
 
 

XI. planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as políticas, projetos e programas de 

atuação do Município nos setores de indústria, comércio, serviços e empreendedorismo; 

 
 
 

XII. diagnosticar e difundir as potencialidades do Município buscando a atração de capital de 

investimento, procurando incrementar o desenvolvimento econômico e social nos diversos 

setores econômicos; 

 
 
 

XIII. fomentar apoiando a produção e a comercialização de produtos gerados no município, 

buscando rotas alternativas que produza menor impacto de mercado versos custo da 

produção; 

 
 
 

XIV. fomentar e gerenciar programas de incentivo ao desenvolvimento econômico através de 

programas de apoio e incentivo às ações comunitárias; 

 
 
 

XV. diagnosticar e planejar as ações de qualificação profissional, segurança e saúde do 

trabalhador, a geração de emprego e renda, e a intermediação de emprego; 

 

XVI. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 

XXII. exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos. 
 
 

 
 

 



 

Seção XIII 

 
 

Dos Órgãos Técnicos 

 
 

Art. 45. São as atribuições dos órgãos técnicos: 
 
 

 
I. Coordenadoria: agregam e implementam as atividades inerentes a campos específicos de 

suas atribuições promovendo a integração das atividades desenvolvidas sob sua coordenação; 

 
 
 

II. Assessorias: exercem o assessoramento direto aos órgãos a que se subordina, dentro das 

competências que lhe são atribuídas; 

 
 
 

III. Departamentos: agregam e implementam as atividades inerentes a campos funcionais 

específicos de suas atribuições, promovendo a direção e o controle das atividades e ações sob 

sua responsabilidade; 

 
 
 

IV. Gestão: executam atividades específicas dentro do campo de atribuição própria do nível 

hierárquico que está integrado; 

 
 
 

V. Divisão: executam atividades específicas dentro do campo de atribuição própria do nível 

hierárquico que está integrado; 

 
 
 

VI. Equipe Operacional: executam atividades específicas dentro do campo de atribuição de 

chefia de equipe operacional; 

 
 
 

VII. Turma: executam atividades específicas dentro do campo de atribuição de chefia de turma 

de serviço. 

 

 



Seção XIV 

 
 

Secretaria Municipal Desenvolvimento Urbano 

 

Art. 169. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano . 

I – desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento, avaliação e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, inclusive 
as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais e de Bairros das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo, às Operações Urbanas e 
demais instrumentos urbanísticos; 

II – coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com a 
sociedade civil; 

III – promover a integração dos planos, programas e projetos dos diversos órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 

IV – desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo prazo, 
considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais e de Bairros 
das Subprefeituras; 

V – formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do Município em 
questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as que decorram de sua 
inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e metropolitanos; 

VI – desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada, com outros setores das políticas públicas e com outras 
esferas de governo, utilizando os instrumentos de política urbana; 

VII – coordenar, organizar, manter, atualizar e disponibilizar permanentemente o sistema 
municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

 
 
 
 
 

 


